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 Art. 3º Designar a servidora JESSICA LIMA MORAES, 
Guarda Civil Municipal, especialidade 1ª classe, matrícula 
nº 847.304, e para secretariar as atividades desenvolvidas 
pela Corregedoria de Segurança/SMSOP e pela Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar.

 Art. 4º O presente Processo Administrativo deverá 
ser concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, po-
dendo ser prorrogado por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se. 

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança e Ordem Pública.

 Boa Vista–RR, 18 de setembro de 2025.

Caio Moreira de Albuquerque Gomes
Corregedor de Segurança - SMSOP

Port. 6/2025/SMSOP/GAB/CG, de 07.05.2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 125/2025–CORREGEDORIA/SMSOP    

 A corregedoria de segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 
32/2009-SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 
2009, c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei 
nº 1.007/2007.

 RESOLVE

 Art. 1º Instaurar Sindicância Administrativa Discipli-
nar, para apurar os fatos narrados no Ofício nº 306/2025/
NUPAC e seus anexos, constante nos autos do Processo nº 
028921/2025/CORREGEDORIA/SMSOP/Vol.1, bem como as 
demais infrações conexas que emergirem no decorrer do 
apuratório.

 Art. 2º Designar os servidores CLAUDIO FRANCIS-
CO DOS SANTOS, Guarda Civil Municipal, especialidade 
Inspetor, matrícula nº 25.830, ANDREZA DA SILVA PAES, 
Guarda Civil Municipal, especialidade Inspetora, matrícula 
nº 27.515 e DENIX CRUZ DE VASCONCELOS, Guarda Civil 
Municipal, especialidade 1ª Classe, matrícula nº 847.327, e 
para sob Presidência do primeiro comporem a Comissão da 
Sindicância Administrativa Disciplinar, subordinada a Cor-
regedoria de Segurança desta Secretaria.

 Art. 3º Designar o servidor DENIX CRUZ DE VAS-
CONCELOS, Guarda Civil Municipal, especialidade 1ª Classe, 
matrícula nº 847.327, e para secretariar as atividades de-
senvolvidas pela Corregedoria de Segurança/SMSOP e pela 
Comissão da Sindicância Administrativa Disciplinar.

 Art. 4º A presente Sindicância Administrativa Disci-
plinar deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogada por igual período.

 Art. 5º Deliberar que os membros da Comissão de-
vam permanecer desempenhando as atribuições do cargo, 
dedicando-se também as diligências necessárias à instru-
ção processual, até a conclusão do relatório fi nal.

 Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se. 

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança e Ordem Pública.

 Boa Vista–RR, 18 de setembro de 2025.

Caio Moreira de Albuquerque Gomes
Corregedor de Segurança - SMSOP

Port. 6/2025/SMSOP/GAB/CG, de 07.05.2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

CORREGEDORIA DE SEGURANÇA

PORTARIA Nº 126/2025–CORREGEDORIA/SMSOP 

 A corregedoria de segurança da Secretaria Munici-
pal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere o art. 1º, I, da portaria 
32/2009-SMST, publicada no D.O.M nº 2411, de 12 março de 
2009, c/c art. 10, III, da lei nº 916/2006, c/c art. 6º, VI, da lei 
nº 1.007/2007.

 RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Procedimento Investigativo Preli-
minar, para apurar os fatos narrados no Memo nº 13216 - 
SMSOP/CGGCM/DIG/2025 e seus anexos, constante nos au-
tos do P.I.P nº 028926/2025/CORREGEDORIA/SMSOP/Vol.1, 
bem como as demais infrações conexas que emergirem no 
decorrer do apuratório.

 Art. 2º Designar o servidor DENIX CRUZ DE VAS-
CONCELOS, Guarda Civil Municipal, especialidade 1ª Clas-
se, matrícula nº 847.327, para proceder às diligências e aos 
requerimentos que julgar pertinentes para a apuração pre-
liminar em comento, acerca do Memo em epígrafe.

 Art. 3º O presente Procedimento Investigativo Preli-
minar deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias.

 Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência. Publique-se.
 Cumpra-se.

 Corregedoria de Segurança da Secretaria Municipal 
de Segurança e Ordem Pública.

 Boa Vista–RR, 18 de setembro de 2025.

Caio Moreira de Albuquerque Gomes
Corregedor de Segurança - SMSOP

Port. 6/2025/SMSOP/GAB/CG, de 07.05.2025

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 224, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE 
INTEGRIDADE E COMPLIANCE E ESTABELECE 
DIRETRIZES E INSTRUMENTOS PARA A PROMO-
ÇÃO DA ÉTICA, TRANSPARÊNCIA E RESPONSA-
BILIDADE NA GESTÃO E ATUAÇÃO DA EMPRESA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIO-
NAL DE BOA VISTA – EMHUR.

 O DIRETOR PRESIDENTE da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional de Boa Vista - EMHUR, no uso 
das atribuições que lhe conferem a Lei municipal nº 2.690, 
de 11 de março de 2025; e 

 CONSIDERANDO a necessidade de editar normativa 
sobre o Programa de Integridade e Compliance e promoção 
da ética, transparência e responsabilidade na gestão e atu-
ação da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacio-
nal de Boa Vista – EMHUR.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6437                 22 de Setembro de 2025
19

 RESOLVE:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 1º. Esta Portaria dispõe sobre o Programa de 
Integridade e Compliance e promoção da ética, transparên-
cia e responsabilidade na gestão e atuação da EMHUR.

 §1º. O estabelecimento do Programa de Integrida-
de e Compliance da EMHUR expressa o comprometimento 
da empresa pública com o combate à corrupção em todas as 
formas e contextos, bem como com a integridade, a trans-
parência pública e o controle social.  

 §2º. O Programa de Integridade e Compliance da 
EMHUR é concebido e implementado de acordo com o per-
fi l específi co de cada setor, e as medidas de proteção nele 
estabelecidas são analisadas e implantadas de acordo com 
os riscos específi cos de cada equipe envolvida na rotina de 
trabalho da EMHUR. 

 Art. 2º. São objetivos do Programa de Integridade e 
Compliance da EMHUR:  

 I- Adotar princípios éticos e normas de conduta, e 
certifi car seu cumprimento;  

 II- Estabelecer um conjunto de medidas de forma 
conexa, visando prevenir possíveis desvios na entrega à po-
pulação de Boa Vista dos resultados esperados da empresa 
pública;  

 III- Fomentar a cultura de controle interno da enti-
dade, na busca contínua por sua conformidade;  

 IV- Criar e aprimorar a estrutura de governança, 
riscos e controles; 

 V- Fomentar a inovação e a adoção de boas práticas 
de gestão pública;

 VI- Estimular o comportamento íntegro e probo dos 
colaboradores da EMHUR;  

 VII- Proporcionar condições e ferramentas voltadas 
à capacitação dos colaboradores envolvidos no exercício dos 
cargos, funções ou empregos públicos no âmbito da EMHUR;  

 VIII- Estabelecer mecanismos de comunicação, mo-
nitoramento e auditoria; e  

 IX- Assegurar que sejam atendidos, pelas diversas 
áreas da EMHUR, os requerimentos e as solicitações de ór-
gãos reguladores e órgãos de controle. 

 Art. 3º. Para os fi ns desta Portaria são adotadas as 
seguintes defi nições:

 I- Programa de Integridade e Compliance: conjunto 
de mecanismos e procedimentos internos de prevenção, de-
tecção e correção de práticas de corrupção, fraudes, subor-
nos, irregularidades e desvios éticos e de conduta;  

 II- Risco de integridade: vulnerabilidade da empre-
sa pública que pode favorecer ou facilitar práticas de cor-
rupção, fraudes, subornos, irregularidades e desvios éticos 
e de conduta;  

 III- Plano de Integridade: documento específi co da 
EMHUR que contém um conjunto organizado de medidas 
que devem ser efetivadas, em um período determinado de 
tempo, com a fi nalidade de prevenir, detectar e corrigir as 
ocorrências de quebra de integridade;  

 IV- Fatores de risco: motivos e as circunstâncias que 
podem incentivar, causar e/ou permitir condutas que afron-
tem a integridade da conduta da EMHUR no seu âmbito de 
atuação;  

 V– Lei Geral de Proteção de Dados: Lei nº 
13.709/2018, que defi ne as regras para o tratamento de 
dados pessoais país, com o principal objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

 Art. 4º. No desempenho das atividades e procedi-
mentos relacionados ao Programa de Integridade e Com-
pliance, todos os colaboradores da EMHUR devem engajar-
-se, disseminar e demonstrar, nas mínimas atitudes diárias, 
que estão efetivamente alinhados com os princípios e valo-
res do Programa.  

 Parágrafo Único. Para o desenvolvimento e implan-
tação do Programa de Integridade e Compliance, a EMHUR 
compromete-se a favorecer um clima organizacional favo-
rável à governança pública, com interfaces bem defi nidas e 
colaboradores interessados em cumprir seus deveres, com o 
efetivo apoio da alta direção e com qualidades alinhadas à 
ética, à moral, ao respeito às leis e à integridade pública. 

CAPÍTULO II – IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 
DE INTEGRIDADE E COMPLIANCE

 Art. 5º. São etapas e fases principais de implemen-
tação do Programa de Integridade e Compliance da EMHUR, 
integrantes do Plano de Integridade, dentre outras: 

 I- Identifi cação dos riscos; 

 II- Defi nição dos requisitos, como medidas de miti-
gação dos riscos identifi cados;  

 III- Matriz de responsabilidade e estruturação do 
Plano de Integridade;  

 IV- Desenho e implementação dos processos e pro-
cedimentos de controle interno;

 V- Geração de evidências e elaboração do Código 
de Ética e Conduta;  

 VI- Comunicação e treinamento;  

 VII- Canal de denúncias;  

 VIII– Consonância à Lei Geral de Proteção de Dados 
– LGPD;

 IX- Auditoria e monitoramento; e  

 X- Ajustes e retestes.  

 Parágrafo Único. Todas as etapas e fases de imple-
mentação do Programa de Integridade e Compliance da 
EMHUR são instituídas com o intuito de trabalhar de forma 
conexa e coordenada, a fi m de garantir uma atuação inteli-
gente e harmônica da empresa pública. 

 Art. 6º. É facultado à EMHUR, a designação de uma 
instância executiva responsável pelo acompanhamento, 
monitoramento e gestão das ações e medidas de integrida-
de a serem implementadas no cumprimento das diretrizes 
do Programa de Integridade e Compliance.

CAPÍTULO III – IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS

 Art. 7º.  A fase de identifi cação dos riscos se carac-
teriza pela ocasião em que a EMHUR analisa, identifi ca e 
avalia todos os riscos aos quais a empresa pública está vul-
nerável.  

 §1º. Entende-se por riscos os fatores que possibili-
tam a ocorrência de um evento que venha a ter impacto no 
cumprimento dos objetivos da EMHUR.  

 §2º. Os riscos caracterizam-se como vulnerabilida-
des organizacionais que podem favorecer ou facilitar situ-
ações de desvios de conduta ou quebra de integridade, no 
âmbito de atuação da EMHUR. 

 Art. 8º. Para a defi nição dos requisitos e medidas, a 
EMHUR observa por base as principais leis, decretos, porta-
rias, resoluções e demais atos normativos que descrevem as 
suas competências institucionais. 

 Art. 9º. Para cada risco identifi cado e registrado na 
fase de identifi cação de riscos, são identifi cadas e analisa-
das as medidas preventivas e mitigadoras do risco, com a 
anterior identifi cação de sua possibilidade de ocorrência e 
a gravidade das consequências para a EMHUR, caso o risco 
venha a ocorrer.  
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 Parágrafo Único. A defi nição dos requisitos pauta o 
equilíbrio, de forma a diminuir a intensidade dos riscos e, 
ao mesmo tempo, não criar obstáculos às funções e ativida-
des da EMHUR, sempre privilegiando a celeridade adminis-
trativa. 

 Art. 10. A matriz de responsabilidade visa garantir 
o conhecimento sufi ciente das responsabilidades de cada 
colaborador da EMHUR, bem como de cada unidade ou de-
partamento componentes de sua estrutura, respeitando os 
riscos existentes com base no organograma da empresa pú-
blica. 

CAPÍTULO IV – PLANO DE INTEGRIDADE

 Art. 11. O Plano de Integridade, integrante do Pro-
grama de Integridade e Compliance, é o documento ofi cial 
da empresa pública EMHUR, que contempla os principais 
riscos de integridade, as medidas e preceitos de tratamen-
to dos riscos identifi cados e a forma de implementação em 
monitoramento do Programa de Integridade e Compliance.

 Art. 12. São partes integrantes do Plano de Integri-
dade da EMHUR, dentre outras:  

 I- Objetivos;  

 II- Caracterização geral da empresa pública;  

 III- Identifi cação e classifi cação dos riscos;  

 IV- Monitoramento, atualização e avaliação do Pla-
no; e  

 V- Instâncias de governança. 

 Art. 13. O Plano de Integridade, após apresentado e 
aprovado pelo Conselho de Administração da EMHUR, deve 
ser divulgado em página eletrônica interna e permitido o 
registro de comentários e sugestões, que podem ser utili-
zados para posterior monitoramento e aprimoramento do 
Plano. 

 Art. 14. A partir da concepção do Plano de Integri-
dade e da defi nição dos requisitos, a EMHUR poderá conce-
ber controles internos a serem adaptados ou criados, bem 
como defi nir possíveis prazos de cumprimento dos contro-
les. 

 Art. 15. O objetivo da implementação dos controles 
e procedimentos de controle interno é fechar todas as por-
tas a algum tipo de risco identifi cado para a EMHUR e seus 
colaboradores.  

 Parágrafo Único. Todo e qualquer procedimento de 
controle e de boas práticas devem ser documentados pela 
EMHUR. 

CAPÍTULO V – CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA

 Art. 17. O Código de Ética e Conduta da EMHUR tem 
por objetivo explicitar os temas mais relevantes presentes 
na rotina de atuação da empresa pública, tais como:  

 I- Atendimento à legislação;  

 II- Registro de padrões de ética e demais diretrizes 
direcionadas à probidade;  

 III- Cuidado com a imagem da EMHUR; 

 IV- Confl itos de interesse;  

 V- Esclarecimento, de forma precisa, a respeito de 
como deve ser desenvolvida a prestação do serviço público, 
de modo a mitigar a ocorrência de possíveis quebras de in-
tegridade;  

 VI- Relação com parceiros, fornecedores, contrata-
dos e usuários;

 VII- Segurança da informação e propriedade inte-
lectual;  

 VIII- Conformidade nos processos e nas informa-
ções; e 

 IX - Demais assuntos específi cos e relevantes, como 
proteção ambiental, saúde e segurança do trabalho, confi -
dencialidade, respeito, honestidade, integridade, combate 
a práticas ilícitas, à lavagem de dinheiro, a fraudes, subor-
nos, desvios, bem como proibição de retaliação, assédio se-
xual e moral, discriminação, dentre outros. 

 Art. 18. O Código de Ética e Conduta da EMHUR 
impõe imparcialidade, justiça, ausência de preconceitos e 
ambiguidades, e é estruturado em linguagem apropriada e 
aplicável a todas as pessoas, sem distinção ou discrimina-
ção, e refl ete os princípios, a cultura e os valores da empre-
sa pública, de modo claro e inequívoco.  

 Parágrafo único. O Código de Ética e Conduta escla-
rece as consequências legais para os casos de violações do 
Código, de maneira clara e objetiva, de modo que todos os 
colaboradores da EMHUR possam conhecer previamente as 
regras, comprometendo-se a cumpri-las. 

CAPÍTULO VI – AÇÕES DE COMUNICAÇÃO

 Art. 19. As ações de comunicação e treinamento do 
Programa de Integridade e Compliance da EMHUR abarcam 
todas as iniciativas para levar aos seus colaboradores in-
formações sobre a correta prestação do serviço público, de 
forma clara e direta.

 Art. 20. São objetivos da comunicação da EMHUR:  

 I- Assegurar que todas as pessoas (colaboradores, 
usuários e poder público) conheçam, entendam e assumam 
os valores da empresa pública;  

 II- Garantir que os colaboradores da EMHUR guiem 
suas ações pelos mais elevados padrões éticos;  

 III- Informar a todos os envolvidos na atuação da 
empresa pública sobre fatos mais relevantes;  

 IV- Comunicar as regras e expectativas de organiza-
ção a todo público interno e externo com relação à integri-
dade;  

 V- Promover o comportamento ético e íntegro em 
todas as ações da EMHUR;  

 VI- Fortalecer o papel de cada colaborador na con-
solidação da imagem da EMHUR como empresa pública ín-
tegra na prestação de serviços públicos em Boa Vista;  

 VII- Buscar o comprometimento e o apoio de todos 
os colaboradores da EMHUR com o Programa de Integrida-
de e Compliance; 

 Parágrafo Único. Os objetivos relacionados podem 
ser utilizados de maneira isolada ou agrupados; porém, 
precisam estar totalmente alinhados com os próprios obje-
tivos do Programa de Integridade e Compliance da EMHUR. 

 Art. 21. Compete à EMHUR o dever de utilizar os re-
cursos e esforços necessários para promover ações de co-
municação e treinamento visando mitigar seus riscos priori-
tários.

 Art. 22. Todos os treinamentos desenvolvidos pela 
EMHUR deverão ser registrados e documentados com lista 
de presença e poderão infl uenciar na avaliação anual de 
desempenho dos seus colaboradores, bem como possibilitar 
a geração de evidências de que a instituição está se enga-
jando na busca da integridade. 

CAPÍTULO VII – CANAL DE DENÚNCIAS

 Art. 23. A obrigatoriedade de a EMHUR possuir um 
canal de denúncias, medida indispensável à garantia da 
manutenção da integridade pública, tem como objetivo a 
criação de um meio pelo qual todos os colaboradores e ci-
dadãos possam denunciar desvios cometidos por pessoas 
da empresa pública, inclusive da alta direção. 
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 Art. 24. O desenvolvimento do canal de denúncias 
não se destina a outro fi m, senão o de justiça, lealdade e 
compromisso com o Programa de Integridade e Compliance 
da EMHUR, permitindo contínua escalada em direção à ética 
e à integridade. 

 Art. 25. Todas as informações provenientes do ca-
nal de denúncias devem ser documentadas e tratadas com 
profi ssionalismo e seriedade, garantindo-se a confi dencia-
lidade e proibindo-se qualquer tipo de retaliação e/ou dis-
criminação ao denunciante. 

 Art. 26. As atividades decorrentes das denúncias 
apresentadas envolvem a instauração e o acompanhamen-
to de investigações preliminares, sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares. 

CAPÍTULO VIII – AUDITORIA, MONITORAMENTO, 
AJUSTES E RETESTES

 Art. 27. A auditoria e o monitoramento devem ser 
empregados para verifi car e, posteriormente, comprovar a 
efi cácia da implantação dos novos processos e procedimen-
tos de controle interno, no âmbito de atuação da EMHUR. 

 Art. 28. Os ajustes e retestes compreendem um mo-
delo inteligente, previamente estabelecido e arquitetado 
para medir o desempenho do Programa de Integridade e 
Compliance, que tem por objetivo analisar os resultados da 
EMHUR em relação ao tema e permitir as adequações ne-
cessárias à promoção da melhoria contínua como principal 
propulsora do Programa da empresa pública. 

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 29. Todos os mecanismos estabelecidos na pre-
sente Portaria, quando efetivamente implementados, tra-
rão como consequência a proteção da instituição, bem como 
o reconhecimento de que os colaboradores da EMHUR estão 
comprometidos com a ética, o respeito, a integridade e a 
efi ciência na prestação do serviço público. 

 Art. 30. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista - EMHUR estabelecerá sua rotina 
de Integridade e Compliance com base no Anexo Único des-
ta Portaria. 

 Art. 31. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente da EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ANEXO ÚNICO

DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO E OS ME-
CANISMOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
E COMPLIANCE DA EMPRESA DE DESENVOL-
VIMENTO URBANO E HABITACIONAL DE BOA 
VISTA – EMHUR, ESTABELECENDO DIRETRIZES 
ÉTICAS E DE CONDUTA PARA SEUS AGENTES PÚ-
BLICOS E COLABORADORES.

CLÁUSULA PRIMEIRA – INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA

 1.1. Fica instituído o Programa de Integridade e 
Compliance da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Ha-
bitacional de Boa Vista – EMHUR, doravante denominado 
“Programa de Compliance”, com o objetivo de prevenir, de-
tectar e remediar atos lesivos à administração pública e às 
normas internas, promover a cultura da ética e da transpa-
rência, e garantir a conformidade com a legislação vigente, 
especialmente nas atividades de fi scalização e regulação do 
transporte público, táxis e ordenação territorial.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 2.1. A atuação da Empresa de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR será pautada 
pelos seguintes princípios:

 I - Legalidade: Atuação em estrita observância à 
Constituição Federal, às leis, decretos, regulamentos e de-
mais atos normativos aplicáveis à administração pública e 
às atividades da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR; 

 II - Impessoalidade: Tratamento isonômico a todos 
os indivíduos, vedada qualquer forma de favorecimento, 
discriminação ou perseguição pessoal, política, religiosa ou 
ideológica; 

 III - Moralidade: Conduta ética, honesta e proba, 
tanto no ambiente de trabalho quanto na vida privada, que 
refl ita a dignidade do cargo ou função pública; 

 IV - Publicidade: Transparência nos atos adminis-
trativos, processos e informações relevantes, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo legalmente estabelecidas; 

 V - Efi ciência: Busca contínua pela otimização de re-
cursos, melhoria dos processos e excelência na prestação 
dos serviços; 

 VI - Probidade Administrativa: Vedação de qual-
quer conduta que confi gure enriquecimento ilícito, prejuízo 
ao erário, atos de improbidade administrativa ou qualquer 
outra forma de desvio ético ou legal; 

 VII - Responsabilização: Atribuição de responsa-
bilidades e aplicação de sanções administrativas, civis e 
penais, conforme a legislação vigente, aos que praticarem 
atos contrários aos princípios da integridade e às normas 
do Programa; 

 VIII - Diligência: Atuação com zelo, cautela e aten-
ção necessários ao desempenho das atribuições, evitando 
omissões ou negligências que possam gerar danos à em-
presa ou à sociedade; 

 IX - Segurança da Informação: Proteção e uso ade-
quado das informações e dados, garantindo sua confi den-
cialidade, integridade e disponibilidade.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS PREMISSAS DO 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE E COMPLIANCE

 3.1. O Programa de Integridade e Compliance da 
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de 
Boa Vista – EMHUR será estruturado e implementado com 
base pilares e Institutos descritos neste manual. 

 3.1.1.1. Constitui Plano de Integridade todas as 
ações, procedimentos, institutos e controles específi cos pre-
sentes no presente Manual Operativo. 

 3.1.1.2. A Empresa de Desenvolvimento Urbano 
e Habitacional de Boa Vista – EMHUR deverá realizar, de 
forma periódica, analisar as ações, os procedimentos e os 
controles específi cos da EMHUR para prevenir, detectar e 
remediar atos de corrupção, fraude e outras condutas anti-
éticas, materializando o compromisso contínuo da empresa 
pública com a ética e a legalidade.

 3.1.1. Código de Conduta e Ética

 3.1.1.3. Fica aprovado e instituído o Código de Con-
duta e Ética da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Ha-
bitacional de Boa Vista – EMHUR, doravante denominado 
“Código de Ética”, que estabelece os padrões de compor-
tamento esperados e as diretrizes éticas aplicáveis a todos 
os servidores e colaboradores, prestadores de serviço e, no 
que couber, a usuários que se relacionem com a Empresa 
Pública.

 3.1.1.4. São deveres de todos os abrangidos por 
este Código de Ética:

 I - Conhecer, compreender e aplicar as diretrizes 
contidas neste Código e demais normas internas;

 II - Atuar com honestidade, integridade, imparciali-
dade e transparência no desempenho de suas funções;

 III - Zelar pelo patrimônio público e pelos recursos 
da EMHUR, utilizando-os de forma responsável e para fi ns 
institucionais;
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 IV - Manter conduta respeitosa e cordial no ambien-
te de trabalho, promovendo a harmonia e o respeito às di-
ferenças;

 V - Proteger as informações confi denciais e sigilosas 
às quais tiver acesso em razão de sua função, vedada a di-
vulgação ou uso indevido;

 VI - Comunicar à autoridade competente qualquer 
situação que confi gure ou possa confi gurar violação ao Có-
digo de Ética ou às normas internas;

 VII - Recusar e comunicar imediatamente quaisquer 
ofertas de presentes, brindes, vantagens indevidas, paga-
mentos, promessas ou qualquer outra forma de benefício 
que possam confi gurar suborno ou corrupção;

 VIII - Agir com diligência e probidade na fi scaliza-
ção, regulação e concessão de serviços de transporte públi-
co e táxis, bem como na ordenação territorial, garantindo a 
aplicação justa e imparcial das normas.

 3.1.1.4.1. Disposições específi cas concernentes a 
brindes e presentes estão dispostas no Apêndice I deste Ma-
nual. 

 3.1.1.5. É vedado a todos os abrangidos por este Có-
digo de Ética:

 I - Utilizar o cargo, função ou informações privile-
giadas para obter vantagens pessoais ou para terceiros, em 
detrimento do interesse público;

 II - Aceitar ou solicitar presentes, brindes, vanta-
gens indevidas, hospitalidade ou favores de qualquer na-
tureza de pessoas físicas ou jurídicas que tenham interesse 
direto ou indireto nas decisões ou atividades da EMHUR, 
ressalvadas as liberalidades de baixo valor sem intuito de 
retribuição ou troca de favores, conforme política específi ca 
a ser defi nida;

 III - Praticar, induzir ou auxiliar na prática de atos 
de corrupção, suborno, lavagem de dinheiro, tráfi co de in-
fl uência, concussão, peculato ou qualquer outro ato ilícito 
contra a administração pública;

 IV - Agir com parcialidade, favoritismo ou discrimi-
nação em processos de fi scalização, licitações, contratações, 
concessões ou na prestação de serviços;

 V - Divulgar informações confi denciais, estratégicas 
ou sigilosas da Empresa ou de terceiros, sem a devida auto-
rização;

 VI - Praticar assédio moral, sexual ou qualquer for-
ma de intimidação, violência ou discriminação no ambiente 
de trabalho;

 VII - Negligenciar o dever de fi scalizar ou de aplicar 
as sanções cabíveis, em razão de interesses pessoais ou de 
terceiros;

 VIII - Atuar em situações de confl ito de interesses, 
ainda que em potencial, sem a devida comunicação e ges-
tão conforme as políticas da EMHUR;

 IX - Fazer uso de redes sociais ou outras platafor-
mas digitais para denegrir a imagem da EMHUR, de seus 
colaboradores ou de terceiros, ou para divulgar informa-
ções confi denciais;

 X - Participar, direta ou indiretamente, de ativida-
des que gerem incompatibilidade com o exercício da função 
pública ou que possam comprometer a imparcialidade e a 
integridade da EMHUR;

 XI - Oferecer ou aceitar pagamentos ou vantagens 
indevidas em troca de liberação de veículos, concessão de 
licenças, ou qualquer outra facilidade na fi scalização ou re-
gulação do transporte e uso do solo;

 XII - Manipular dados, relatórios ou informações 
com o objetivo de obter vantagens indevidas ou de ocultar 
irregularidades.

 3.1.1.6. O Código de Ética será objeto de treinamen-
to obrigatório e periódico para todos os servidores públicos 
e colaboradores, e será amplamente divulgado nos canais 
de comunicação da Empresa, incluindo seu website ofi cial.

 3.1.1.7. Disposições específi cas do Código de Ética 
estão dispostas no Apêndice VI deste Manual. 

 3.1.2. Canal de Denúncias

 3.1.2.1. Fica instituído o Canal de Denúncias da Em-
presa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa 
Vista – EMHUR, meio seguro e confi dencial para o recebi-
mento de comunicações de atos ou condutas que confi gurem 
violação ao presente Código de Ética, às leis, regulamentos 
ou demais normas internas.

 3.1.2.2. O Canal de Denúncias deverá:

 I - Ser operado por uma estrutura independente 
e imparcial, interna ou externa à Empresa, que garanta a 
confi dencialidade da identidade do denunciante, quando 
solicitada;

 II - Oferecer mecanismos de denúncia anônima, sem 
prejuízo da possibilidade de identifi cação do denunciante;

 III - Proteger o denunciante de boa-fé contra qual-
quer forma de retaliação ou discriminação;

 IV - Garantir o tratamento diligente, imparcial e si-
giloso de todas as denúncias recebidas;

 V - Assegurar a comunicação ao denunciante, quan-
do identifi cado, sobre o status de sua denúncia, respeitadas 
as limitações legais.

 3.1.2.3. O Comitê de Integridade ou a área de Com-
pliance será responsável por estabelecer os procedimentos 
para o recebimento, análise, investigação e encaminha-
mento das denúncias, bem como pelo monitoramento da 
efetividade do Canal.

 3.1.3. Gestão de Riscos

 3.1.3.1. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR deverá implementar 
um sistema de Gestão de Riscos de Integridade, visando 
identifi car, analisar, avaliar, tratar, monitorar e comunicar 
os riscos inerentes às suas atividades, especialmente aque-
les relacionados a fraude, corrupção, confl ito de interesses 
e uso indevido de informações.

 3.1.3.2. A Gestão de Riscos de Integridade abrange-
rá, no mínimo: 

 I - O mapeamento dos processos críticos da empre-
sa pública, com foco nas áreas de fi scalização, concessão de 
licenças, contratação de bens e serviços e gestão de contra-
tos; 

 II - A identifi cação dos riscos de integridade poten-
ciais em cada processo; 

 III - A avaliação da probabilidade de ocorrência e 
do impacto de cada risco; 

 IV - A defi nição e implementação de medidas de 
controle para mitigar os riscos identifi cados; 

 V - O monitoramento contínuo da efetividade dos 
controles e a reavaliação periódica dos riscos;

 VI – A defi nição de Matriz SWOT sobre o cenário 
atual da empresa pública;

 VII – A defi nição da matriz de riscos institucionais e 
físicos ligados à EMHUR. 

 3.1.3.3. Disposições específi cas de Matriz SWOT es-
tão dispostas no Apêndice IV deste Manual. 

 3.1.3.4. Disposições específi cas da matriz de riscos 
institucionais e físicos da EMHUR estão dispostas no Apên-
dice V deste Manual. 
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 3.1.4. Controles Internos

 3.1.4.1. Serão estabelecidos e mantidos Controles 
Internos efi cazes e adequados às atividades da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – 
EMHUR, com o objetivo de assegurar a legalidade, a regu-
laridade e a efi ciência dos processos e operações.

 3.1.4.2. Os Controles Internos incluirão, entre ou-
tros: 

 I - A segregação de funções, garantindo que as eta-
pas de autorização, execução, registro e controle de uma 
operação sejam realizadas por pessoas distintas; 

 II - A defi nição clara de alçadas de aprovação para 
despesas, contratos e outras operações fi nanceiras; 

 III - A padronização de procedimentos e a docu-
mentação de todos os processos relevantes; 

 IV - A conciliação e a verifi cação de registros contá-
beis e fi nanceiros; 

 V - A implementação de sistemas de informação 
que garantam a integridade e a segurança dos dados.

 3.1.5. Relacionamento com terceiros

 3.1.5.1. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR deverá realizar, de for-
ma contínua, sua conduta de relacionamento com fornece-
dores, prestadores de serviços, concessionários e usuários, 
visando avaliar sua reputação, histórico de integridade e 
conformidade com as leis anticorrupção e normas éticas.

 3.1.5.2. Todos os contratos fi rmados com terceiros 
deverão conter cláusulas específi cas de compliance e anti-
corrupção, que estabeleçam os deveres de conformidade e 
as consequências em caso de descumprimento.

 3.1.5.3. Disposições específi cas relacionadas ao re-
lacionamento dos servidores da EMHUR com terceiros estão 
dispostas no Apêndice II deste Manual. 

 3.1.6.  Treinamento e Comunicação

 3.1.6.1. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR promoverá programas 
de Treinamento e Comunicação contínuos e abrangentes so-
bre as diretrizes do Programa de Integridade e Compliance.

 3.1.6.2. Os programas de treinamento e comunica-
ção visarão: 

 I - Capacitar todos os servidores públicos e colabo-
radores sobre o Código de Ética, as políticas internas e as 
leis aplicáveis à integridade; 

 II - Promover a cultura de integridade e a conscien-
tização sobre os riscos de fraude e corrupção;

 III - Disseminar informações relevantes sobre as po-
líticas e procedimentos de compliance, especialmente aque-
les relacionados à fi scalização, concessão e ordenamento. 

 IV - Esclarecer dúvidas e fomentar o engajamento 
de todos na construção de um ambiente ético e transparen-
te.

 3.1.7. Auditoria e Monitoramento

 3.1.7.1. O Programa de Integridade e Compliance 
será objeto de Auditoria e Monitoramento periódicos, in-
ternos e externos, para avaliar sua efetividade e identifi car 
oportunidades de aprimoramento.

 3.1.7.2. As atividades de auditoria e monitoramento 
incluirão: 

 I - A verifi cação da aderência às políticas e procedi-
mentos estabelecidos; 

 II - A análise da efetividade dos controles internos; 

 III - A avaliação da conformidade com as leis e re-
gulamentos aplicáveis; 

 IV - A identifi cação de falhas ou lacunas no Progra-
ma e a proposição de ações corretivas.

 3.1.7.3. O Comitê de Integridade da EMHUR ou a 
área de Compliance será responsável por elaborar relató-
rios periódicos de monitoramento e desempenho do Pro-
grama, a serem submetidos à alta direção.

 3.1.8. Confl ito de Interesses

 3.1.8.1. Fica estabelecida uma Política de Confl ito de 
Interesses, com o objetivo de identifi car, prevenir e geren-
ciar situações em que interesses privados possam infl uen-
ciar ou parecer infl uenciar o julgamento ou as ações dos 
agentes públicos e colaboradores da Empresa de Desenvol-
vimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR no 
desempenho de suas funções.

 3.1.8.2. A Política de Confl ito de Interesses deverá 
contemplar: 

 I - A defi nição clara do que confi gura um confl ito de 
interesses, real ou aparente; 

 II - O dever de todos os agentes públicos e cola-
boradores de comunicar prontamente qualquer situação de 
confl ito de interesses à autoridade competente;

 III - Os procedimentos para a avaliação e o geren-
ciamento das situações de confl ito de interesses, que podem 
incluir o afastamento do agente da situação, a delegação de 
tarefas ou a adoção de medidas mitigadoras; 

 IV - A vedação de que servidores públicos ou colabo-
radores usem seu cargo ou informações privilegiadas para 
benefício próprio ou de terceiros, especialmente em relação 
a empresas ou indivíduos que sejam fi scalizados, regulados 
ou que busquem concessões ou licenças da EMHUR.

CLÁUSULA QUARTA – DA ESTRUTURA DE 
GOVERNANÇA DO COMPLIANCE

 4.1.1. A Alta Direção da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR é a 
principal responsável pela promoção da cultura de integri-
dade e pelo suporte integral ao Programa de Integridade e 
Compliance.

 4.1.2. Fica instituído o Comitê de Integridade da 
EMHUR, órgão colegiado com autonomia e recursos neces-
sários para a gestão, implementação e acompanhamento 
do Programa de Integridade e Compliance. 

 4.1.2.1. Os integrantes do Comitê de Integridade da 
EMHUR serão designados por Portaria ou Instrução aprova-
da pelo Conselho de Administração da EMHUR. 

 4.1.3. As atribuições do Comitê de Integridade in-
cluem, mas não se limitam a:

 I - Propor e revisar as políticas e procedimentos de 
compliance; 

 II - Supervisionar o Canal de Denúncias e as investi-
gações internas; 

 III - Coordenar a gestão de riscos de integridade; 

 IV - Promover os programas de treinamento e co-
municação; 

 V - Elaborar relatórios de desempenho do Progra-
ma para a Diretoria da EMHUR;

 VI - Atuar como ponto focal para questões de inte-
gridade e ética. 

 4.1.4. O Comitê de Integridade se reportará dire-
tamente à Diretoria (ou Conselho de Administração) da 
EMHUR, garantindo sua independência e autoridade. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONSEQUÊNCIAS E SANÇÕES

 5.1.1. O descumprimento das normas contidas neste 
Manual, no Código de Conduta e Ética e nas demais políticas 
internas da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional de Boa Vista – EMHUR, bem como a prática de atos 
lesivos à administração pública, ensejará a aplicação de 
medidas disciplinares, conforme a gravidade da conduta. 

 5.1.2. As medidas disciplinares poderão incluir, en-
tre outras: 

 I - Advertência verbal ou escrita; 

 II - Suspensão; 

 III – Demissão ou Exoneração a bem do Serviço Pú-
blico;

 IV - Encaminhamento aos órgãos competentes para 
apuração de responsabilidades cível e criminal, sem prejuí-
zo das sanções administrativas cabíveis.

 5.1.3. A aplicação das sanções será precedida do 
devido processo administrativo, assegurando-se ao acusa-
do o direito ao contraditório e à ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 6.1. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habi-
tacional de Boa Vista – EMHUR se compromete a disseminar 
amplamente esta Resolução e o Programa de Integridade e 
Compliance a todos os seus colaboradores e partes interes-
sadas.

 6.2. Este manual operativo será revisado periodica-
mente e sempre que se fi zer necessário, em conformidade 
com as melhores práticas de governança e as alterações le-
gislativas pertinentes.

APÊNDICE I - POLÍTICA DE BRINDES E HOSPITALIDADE

 1. OBJETIVO

 Estabelecer diretrizes claras para a aceitação e 
oferta de Brindes e Hospitalidade por parte de todos os ser-
vidores públicos, estagiários e colaboradores da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – 
EMHUR, visando prevenir confl itos de interesse, atos de cor-
rupção e garantir a transparência e a imparcialidade nas 
relações com terceiros.

 2. ABRANGÊNCIA

 Esta política se aplica a todos os servidores públi-
cos, estagiários, colaboradores, prestadores de serviços e a 
qualquer pessoa que atue em nome da Empresa de Desen-
volvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR.

 3. DEFINIÇÕES: 

 I - Brinde: Item de cortesia, sem valor comercial sig-
nifi cativo, distribuído de forma generalizada, geralmente 
como forma de publicidade ou promoção. Exemplos: cane-
tas, calendários, blocos de anotações.

 II - Presente: Bem ou serviço oferecido por liberali-
dade, que não se enquadra na defi nição de brinde e possui 
valor comercial relevante.

 III - Hospitalidade: Oferta de serviços como refei-
ções, transportes, hospedagem, entretenimento ou partici-
pação em eventos, com o objetivo de facilitar negócios ou 
relações profi ssionais.

 IV - Interessado: Pessoa física ou jurídica que pos-
sua ou possa vir a possuir relação comercial, contratual ou 
regulatória com a Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR, incluindo, mas não se 
limitando a fornecedores, prestadores de serviços, permis-
sionários, concessionários e seus representantes.

 4. DIRETRIZES GERAIS

 É terminantemente proibido solicitar, aceitar ou ofe-
recer presentes ou qualquer tipo de vantagem indevida de 
Interessados que possam infl uenciar ou parecer infl uenciar 
decisões, favorecer relações ou confi gurar suborno ou cor-
rupção.

 Aceitação de Brindes:
 
 a. Brindes de baixo valor comercial (a ser defi ni-
do pela área de Compliance, ex: até R$ 100,00) podem ser 
aceitos, desde que: 
 
 (i) não possuam caráter de retribuição ou troca de 
favores; 

 (ii) sejam distribuídos de forma generalizada por 
empresas ou instituições, sem individualização; 

 (iii) não gerem expectativa de contrapartida. 

 Observações: 

 ** Em caso de dúvida sobre o valor ou a natureza do 
brinde, o servidor deve consultar o Comitê de Integridade.

 ** Brindes de valor superior ao limite estabeleci-
do devem ser recusados ou, caso a recusa seja inviável ou 
constrangedora, entregues ao Comitê de Integridade para 
destinação a fi ns institucionais ou doação a entidades bene-
fi centes.

 Aceitação de Hospitalidade: 

 a. Ofertas de hospitalidade podem ser aceitas ape-
nas se:

 (i) tiverem um propósito de negócios legítimo e cla-
ramente defi nido (ex: reunião de trabalho, visita técnica); 
 
 (ii) forem razoáveis, proporcionais e compatíveis 
com os padrões de mercado e com o perfi l da empresa pú-
blica;

 (iii) não houver expectativa de contrapartida, favo-
recimento ou infl uência em decisões. 

 (iv) não incluírem acompanhantes ou despesas de 
caráter pessoal.

 Observações: 

 ** As despesas com transporte e hospedagem de-
vem ser, preferencialmente, custeadas pela própria Empre-
sa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista 
– EMHUR.

 ** A aceitação de custeio por Interessados deve ser 
previamente aprovada pelo superior hierárquico e pelo Co-
mitê de Integridade, e restrita a situações excepcionais e de 
evidente interesse público. 

 ** Refeições de trabalho de valor razoável e com 
propósito de negócios podem ser aceitas.

 Oferecimento de Brindes e Hospitalidade pela Em-
presa: 

 a. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habi-
tacional de Boa Vista – EMHUR poderá oferecer brindes ins-
titucionais de baixo valor e hospitalidade a terceiros, desde 
que o objetivo seja promocional, de cortesia ou de desen-
volvimento de relacionamento institucional, e que não vi-
sem obter vantagens indevidas. 

 b. Todas as despesas devem ser devidamente regis-
tradas e justifi cadas.

 5. REGISTRO E COMUNICAÇÃO 

 Qualquer brinde de valor superior ao limite esta-
belecido (mesmo que recusado ou entregue para doação) 
e qualquer oferta de hospitalidade aceita deve ser comu-
nicada ao Comitê de Integridade, para fi ns de registro e 
acompanhamento. 
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 O Comitê de Integridade manterá um registro das 
ocorrências para monitoramento de padrões e identifi cação 
de riscos.

 6. VIOLAÇÕES 

 O descumprimento desta Política será considerado 
uma violação ao Manual Operativo do Programa de Inte-
gridade e Compliance da EMHUR e seu respectivo Código 
de Conduta e Ética, sujeitando o infrator às sanções discipli-
nares cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades cíveis e 
criminais, quando aplicáveis.

APÊNDICE II – RELACIONAMENTO COM TERCEIROS

 1. OBJETIVO 

 Estabelecer os princípios e procedimentos que re-
gem o Relacionamento da Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR com Tercei-
ros, incluindo fornecedores, prestadores de serviços, con-
cessionários, permissionários, taxistas e usuários, visando 
garantir a ética, a conformidade legal, a imparcialidade e a 
prevenção de riscos de fraude e corrupção.

 2. ABRANGÊNCIA 

 Esta política se aplica a todos os servidores públicos, 
estagiários, colaboradores e prestadores de serviços da Em-
presa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa 
Vista – EMHUR que, de qualquer forma, se relacionem com 
Terceiros.

 3. DIRETRIZES GERAIS

 Seleção e Contratação: 

 a. A seleção e contratação de Terceiros devem ser 
realizadas de forma transparente, objetiva e em estrita 
conformidade com as leis de licitações, contratos e demais 
regulamentos aplicáveis à administração pública (especial-
mente a Lei nº 13.303/2016 e Lei nº 14.133/2021, quando 
aplicável). 

 b. Todos os Terceiros em potencial devem ser sub-
metidos a um processo de Verifi cação de Integridade, antes 
da formalização de qualquer vínculo. 

 c. É proibida a contratação de Terceiros que estejam 
em situação de impedimento legal, que possuam histórico 
de envolvimento em atos de corrupção ou fraude, ou que 
não apresentem comprovado compromisso com a ética e a 
conformidade.

 Verifi cação de Integridade de Terceiros: 

 a. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habi-
tacional de Boa Vista – EMHUR realizará a verifi cação de 
Integridade de todos os Terceiros relevantes, com base em 
critérios de risco (valor do contrato, criticidade do serviço, 
exposição a áreas de risco). 
 b. A verifi cação poderá incluir, mas não se limitará 
a: 

 (i) Consulta a bancos de dados públicos e privados 
(certidões negativas, listas de empresas inidôneas ou sus-
pensas, cadastro de empresas impedidas); 

 (ii) Verifi cação de histórico de processos judiciais e 
investigações relacionadas a corrupção, fraude ou improbi-
dade;

 (iii) Análise de reputação no mercado; 

 (iv) Avaliação da existência de programas de inte-
gridade no Terceiro, quando aplicável e relevante; 

 c. Os resultados da Verifi cação de Terceiros devem 
ser documentados e considerados na decisão de contrata-
ção.

 Cláusulas Contratuais: 

 Todos os contratos, acordos e termos de permissão 

ou concessão fi rmados com Terceiros deverão conter cláusu-
las específi cas de integridade e anticorrupção, que estabe-
leçam, no mínimo: 

 (i) O compromisso do Terceiro em cumprir as leis an-
ticorrupção, as normas do Programa de Integridade e Com-
pliance da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional de Boa Vista – EMHUR e o Código de Ética; 

 (ii) O direito da EMHUR de rescindir o contrato em 
caso de violação das cláusulas de integridade, sem prejuízo 
das sanções aplicáveis; 

 (iii) O dever de colaboração do Terceiro em investi-
gações de irregularidades; 

 Gestão e Monitoramento de Contratos: 

 A gestão dos contratos com Terceiros deve ser feita 
de forma diligente, garantindo o cumprimento das obriga-
ções por ambas as partes. 

 O Comitê de Integridade, em conjunto com as áreas 
responsáveis pela gestão de contratos, poderá realizar mo-
nitoramento periódico dos Terceiros para garantir a confor-
midade contínua com as cláusulas de integridade.

 Interação com Agentes de Fiscalização e Regulado-
res: 

 Os servidores da Empresa de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR envolvidos na 
fi scalização e regulação do transporte público, táxis e or-
denação territorial devem manter uma postura de impar-
cialidade, objetividade e profi ssionalismo com os Terceiros 
fi scalizados. 

 É estritamente proibida qualquer forma de assédio, 
coerção, exigência de vantagem indevida, ou oferecimen-
to de favores em troca de tratamento diferenciado, seja na 
fi scalização, liberação de veículos, emissão de licenças ou 
alvarás. 

 Todas as interações devem ser documentadas, 
quando aplicável e relevante.

 4. COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

 Qualquer servidor público ou Terceiro que tome co-
nhecimento de violações a esta política ou a qualquer ato 
de corrupção ou fraude envolvendo a Empresa de Desen-
volvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – EMHUR 
e um Terceiro deve comunicar imediatamente ao Canal de 
Denúncias.

 5. VIOLAÇÕES 
 
 O descumprimento desta Política por servidores pú-
blicos ou Terceiros acarretará as sanções disciplinares ou 
contratuais cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades 
cíveis e criminais, quando aplicáveis.
 

APÊNDICE III - POLÍTICA DE CONFLITO DE INTERESSES

 1. OBJETIVO 

 Defi nir as diretrizes para a identifi cação, prevenção 
e gestão de situações de Confl ito de Interesses que possam 
surgir no âmbito da Empresa de Desenvolvimento Urbano 
e Habitacional de Boa Vista – EMHUR, assegurando que as 
decisões sejam tomadas no melhor interesse da empresa 
pública e do serviço público, livres de infl uências indevidas 
de interesses privados.

 2. ABRANGÊNCIA 

 Esta política se aplica a todos os servidores públi-
cos, estagiários, colaboradores, membros de comitês, con-
selheiros e qualquer pessoa que atue em nome da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – 
EMHUR.

 3. DEFINIÇÕES
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 Confl ito de Interesses: Situação real, aparente ou 
potencial em que o interesse privado de um em servidor pú-
blico, estagiário, colaborador ou pessoa que atue em nome 
da empresa entra em colisão com os interesses da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – 
EMHUR ou com o interesse público, podendo infl uenciar, ou 
parecer infl uenciar, o desempenho de suas funções ou deci-
sões.

 Interesse Privado: Qualquer benefício direto ou in-
direto, fi nanceiro ou não fi nanceiro, para si, para membros 
da família (cônjuge, companheiro(a), parentes até o terceiro 
grau) ou para pessoas jurídicas com as quais tenha vínculo 
(ex: participação societária, função de gestão, representa-
ção).

 4. DIRETRIZES GERAIS

 Princípio da Primazia do Interesse Público: Em qual-
quer situação, o interesse público e o interesse da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa Vista – 
EMHUR devem prevalecer sobre qualquer interesse priva-
do.

 Dever de Declaração: 

 Todos os abrangidos por esta política têm o dever 
de declarar qualquer situação de Confl ito de Interesses, 
real, aparente ou potencial, tão logo tomem conhecimen-
to dela. b. A declaração deve ser formalizada ao superior 
hierárquico e, obrigatoriamente, ao Comitê de Integridade/
Compliance Offi cer, utilizando o formulário específi co para 
essa fi nalidade.

 Situações de Confl ito de Interesses (Exemplos):

 a. Participação em processos de contratação, lici-
tação, fi scalização ou concessão nos quais o Terceiro seja 
uma empresa em que o servidor ou seus familiares possuam 
participação societária, vínculo empregatício, ou interesse 
fi nanceiro relevante. 
 b. Terceiros que sejam fornecedores, prestadores de 
serviços, concessionários, permissionários ou taxistas com 
os quais o servidor ou seus familiares tenham relações co-
merciais ou fi nanceiras privadas.
 c. Uso de informações confi denciais ou privilegiadas 
da Empresa para benefício próprio ou de terceiros.
 d. Atividades profi ssionais externas que concorram 
com as atividades da Empresa de Desenvolvimento Urbano 
e Habitacional de Boa Vista – EMHUR ou que possam gerar 
dúvidas sobre a imparcialidade do servidor. 
 e. Recebimento de benefícios ou vantagens de Ter-
ceiros que a Empresa fi scaliza ou com quem se relaciona.
 f. Prestação de serviços ou consultoria a Terceiros 
que estejam ou possam vir a estar sob fi scalização da Em-
presa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Boa 
Vista – EMHUR.

 Gestão de Confl itos de Interesses: A gestão dos con-
fl itos de interesse deve se dar da seguinte forma:

 a. Após a declaração, o Comitê de Integridade, em 
conjunto com o superior hierárquico, analisará a situação 
e defi nirá as medidas cabíveis para mitigar ou eliminar o 
confl ito. 
 b. As medidas podem incluir, mas não se limitarão a: 

 I - Afastamento do servidor da decisão ou processo 
em que há o confl ito; 

 II - Delegação da tarefa ou responsabilidade a ou-
tro servidor; 

 III - Restrições de acesso a informações; 

 IV - Recomendação de desinvestimento ou desliga-
mento de atividades externas; 

 V - Proibição de envolvimento em determinado pro-
jeto ou área. 

 c. A decisão e as medidas adotadas devem ser for-
malizadas e monitoradas.

 Proibição de Uso de Informações Privilegiadas: É 

expressamente proibido o uso de informações confi denciais 
ou privilegiadas obtidas em razão do cargo ou função para 
benefício próprio, de familiares ou de terceiros, ou para 
prejudicar a Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habi-
tacional de Boa Vista – EMHUR ou o interesse público.

 5. TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO 

 A Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional de Boa Vista – EMHUR promoverá treinamentos es-
pecífi cos sobre Confl ito de Interesses, para que todos os ser-
vidores públicos e colaboradores saibam como identifi car e 
lidar com essas situações, especialmente aqueles em áreas 
de maior exposição a riscos (fi scalização, concessões, com-
pras).

 6. VIOLAÇÕES 

 O não cumprimento desta Política, a omissão na 
declaração de um Confl ito de Interesses ou a atuação em 
situação de confl ito sem as devidas medidas de gestão, se-
rão considerados violações graves ao Manual Operativo do 
Programa de Integridade e Compliance da EMHUR e seu 
respectivo Código de Ética, sujeitando o infrator às sanções 
disciplinares cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades 
cíveis e criminais.

APÊNDICE IV – MATRIZ SWOT - EMHUR

 1. OBJETIVO 

 Defi nir parâmetros de Matriz SWOT, com o intuito de 
clarifi car à Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional de Boa Vista – EMHUR suas forças, fraquezas, opor-
tunidades e ameaças, identifi cando, por conseguinte, os fa-
tores que impactam o desempenho e a sustentabilidade da 
empresa pública, e orientando a formulação de estratégias 
e planos de ação para combate às fragilidades e ameaças.

 2. ABRANGÊNCIA 

 A matriz SWOT atua na análise de canários abran-
gentes dentro da empresa pública, categorizados a partir 
dos grupos retro mencionados (Forças (Strengths - S), Fra-
quezas (Weaknesses - W), Oportunidades (Opportunities - 
O) e Ameaças (Threats - T). 

 A análise realizada serve como guia à EMHUR para:

 (i) aprimorar a prestação de serviços: identifi car e 
alavancar forças para oferecer serviços públicos de maior 
qualidade e efi ciência;

 (ii) mitigar riscos e otimizar recursos: reconhecer 
fraquezas para desenvolver planos de melhoria e gerencia-
mento de ações;

 (iii) explorar novas iniciativas: detectar oportunida-
des no ambiente externo para inovar em serviços, expandir 
o alcance ou fi rmar parcerias estratégicas que benefi ciem 
a sociedade (ex. cooperação entre EMHUR e Secretaria de 
Mobilidade Urbana);

 (iv) prevenir impactos negativos: antecipar amea-
ças para desenvolver planos de contingência e adaptação;

 (v) fortalecer a transparência e a governança: a 
análise SWOT auxilia na justifi cativa de decisões e alocações 
de recursos, pessoal e ações, contribuindo para a prestação 
de contas à sociedade e aos órgãos de controle que atuam 
em face da EMHUR.

 3. DEFINIÇÕES

 A Matriz SWOT é um instrumento de planejamento 
estratégico que auxilia na análise de cenários, categorizan-
do fatores relevantes em quatro grupos:

 a. Forças (Strengths - S): atributos internos positivos 
da empresa pública que contribuem para o alcance de seus 
objetivos; 
 b. Fraquezas (Weaknesses - W): atributos internos 
negativos da empresa pública que podem difi cultar o alcan-
ce de seus objetivos. Atributos desta natureza precisam ser 
mitigados; 
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 c. Oportunidades (Opportunities - O): são os fatores 
externos favoráveis que a empresa pública pode explorar 
para crescimento e aprimoramento de suas atividades;
 d. Ameaças (Threats - T): representam fatores exter-
nos desfavoráveis que podem prejudicar a empresa pública 
ou seus objetivos. 

 4. ANÁLISE SWOT

 Com base nas premissas acima destacadas, em es-
tudo específi co da EMHUR, a Consultoria materializa a se-
guinte Matriz SWOT, estruturada a partir da análise da ins-
titucionalidade da empresa pública, de suas relações, das 
demandas sob a sua atuação, suas vinculações, estrutura 
operacional, fi nanceira e legislações correlatas à sua reali-
dade. 

FORÇAS (S) FRAQUEZAS (W)
1. Modelo institucional consolidado.
2. Governança colegiada e participativa funcio-

nando ativamente.

3. Reconhecimento técnico e institucional. 

4. Estrutura diretiva consolidada e decisões cole-
giadas (Conselhor de Administração).

5. Integração efi caz entre áreas técnicas, jurídi-
cas, ouvidoria e fi scalização.

6. Capacidade de Atuação Multissetorial: Sua 
abrangência sobre mobilidade e ordenamen-
to territorial permite uma visão integrada e 
a coordenação de ações que afetam ambos 
os domínios, otimizando o impacto das in-
tervenções.

1. Burocracia e Lentidão Processual: Por ser uma 
empresa pública, está sujeita a ritos burocráti-
cos e regulamentações. No entanto, pode apri-
morar seus processos para mitigar esse fator.
2. Necessidade de modernização contínua 
dos sistemas de informação  (Baixa Capa-
cidade de Inovação e Digitalização dos seus 

documentos e processos)
3. Limitações operacionais para padronização 

de pareceres e documentos.

OPORTUNIDADES (O) AMEAÇAS (T)

1. Crescimento Populacional e Expansão Urbana: 
O desenvolvimento contínuo da cidade cria 
uma demanda crescente por fi scalização e 
ordenamento, justifi cando investimentos e 
expansão das atribuições da EMHUR.

2. Incentivos para a Desburocratização e 
Modernização da Gestão e Operação da 
EMHUR.

3. Parcerias com Universidades e Centros 
de Pesquisa para o exercício de 
sua fi scalização e para estudos de 
aprimoramento no tratamento de suas 
demandas. 

1. Pressões políticas ou partidárias que podem 
comprometer a autonomia técnica.

2. Resistência de alguns prestadores e muni-
cípios em aderir integralmente às normas e 

metas de fi scalização da EMHUR.
3. Riscos de confl itos institucionais com outros 

entes fi scalizadores (ex. Secretarias).
4. Crescimento Desordenado e Ocupações Irre-

gulares: A expansão de áreas irregulares ou a 
difi culdade em conter construções clandestinas 
podem minar a efi cácia do ordenamento terri-

torial e gerar desafi os sociais.

APÊNDICE V – MATRIZ DE RISCOS 
EMHUR (MAPEAMENTO PRELIMINAR)

 1. INTRODUÇÃO

 O presente Apêndice tem como objetivo apresentar 
o mapeamento dos principais riscos institucionais e físicos 
enfrentados pela Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR, bem como propor me-
didas de mitigação, com base nas diretrizes da ABNT ISO 
31000 e do COSO (Committee of Sponsoring Organizations 
of the Treadway Commission). 

 O mapeamento considerou, para tanto, a missão 
institucional da EMHUR, seu modelo e parâmetros de gover-
nança, sua estrutura organizacional atualmente contempla-
da, bem como as atividades realizadas pela empresa públi-
ca, conforme estabelecidos em seu Estatuto.

 2. DEFINIÇÕES

 Risco Institucional: é a possibilidade de que um 
evento ou conjunto de eventos, internos ou externos, afete 
negativamente o alcance dos objetivos estratégicos da em-
presa pública, a integridade de seus processos, sua reputa-
ção ou a utilização de seus recursos.

 Matriz de Riscos:  ferramenta gráfi ca utilizada para 
visualizar e priorizar riscos, cruzando a probabilidade de 
ocorrência de um evento de risco com o impacto potencial 
desse evento sobre a empresa pública.

 Categoria do risco: agrupamento de riscos que com-
partilham características ou causas semelhantes, permitin-
do uma caracterização da natureza de determinado evento 

passível de ocorrência em face da empresa pública.

 Gestão de Riscos: processo sistemático e contínuo 
para identifi car, analisar, avaliar, tratar e monitorar riscos, 
com o objetivo de otimizar a incerteza e proteger o valor da 
empresa pública. 

 Probabilidade: é a chance de um evento de risco 
ocorrer. 

 Impacto:  é a magnitude do efeito que um evento de 
risco, ao se materializar, pode ter sobre a empresa pública. 

 Medidas de Mitigação: ações e estratégias imple-
mentadas para reduzir a probabilidade de ocorrência de 
um evento de risco ou para diminuir o impacto negativo, 
caso ele se materialize, sobre a empresa pública.

 3. MAPEAMENTO E RISCOS

 A seguir estão mapeados os principais riscos insti-
tucionais e físicos verifi cados na realidade da EMHUR (clas-
sifi cados por risco, categoria, probabilidade de ocorrência, 
respectivo impacto e possíveis medidas de mitigação): 

RISCO CATEGORIA PROBABILIDADE IMPACTO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO
Falta de adesão 

a normas e 
regulamentos

Institucional Média Alto
Ações educativas, comunicação 
efi caz, acordos entre entidades.

Insegurança 
jurídica nos 

contratos
Jurídico Baixa Médio

Acompanhamento jurídico 
constante e revisão contratual 

sistêmica (periódica).
Limitações 

orçamentárias e 
fi nanceiras

Financeiro Baixa Médio Planejamento fi nanceiro contínuo.

Baixa efetividade 
nas fi scalizações

Operacional Média Alto
Revisão de processos e treinamento 

técnico da equipe.
Minimização 

de controle, por 
processos físicos

Operacional Alta Médio
Priorização do mapeamento dos 
processos e migração para base 

única digital.

Judicialização de 
suas decisões

Jurídico Alta Alto

Fortalecimento dos processos 
administrativos (para evitar 
nulidades processuais) e dos 

pareceres técnicos aderentes à 
fi scalização da EMHUR.

Ausência de 
procedimentos 

digitais
Operacional Alta Alto

Investimento em sistema próprio 
e unifi cado de tramitação de 

processos.

 4. POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS - EMHUR

 A Política de Gestão de Riscos da EMHUR se funda-
menta nos seguintes nos princípios (i) do comprometimento 
com a integridade institucional e a transparência de suas 
ações; (ii) adequação às normas ISO 31000 e ao framework 
COSO; (iii) alinhamento com os objetivos estratégicos e ope-
racionais da empresa pública; (iv) integração com os pro-
cessos de governança, planejamento e controle interno de 
processos. 

 5. DIRETRIZES E RESPONSABILIDADES 

 O Conselho de Administração e equipe de colabo-
radores EMHUR (servidores e demais integrantes da equipe 
de trabalho da EMHUR) se comprometem ao exercício de 
identifi car, avaliar e propor ações mitigadoras para riscos 
em suas áreas. 

 No âmbito interno, Diretores e Gerentes se compro-
metem ao monitoramento das diretrizes do presente Apên-
dice e a reportar os riscos institucionais futuramente identi-
fi cados na realidade da EMHUR.

 6. PROCESSO E DIRETRIZES PARA GESTÃO DOS RIS-
COS IDENTIFICADOS E DE NOVOS RISCOS

 Os riscos atualmente identifi cados, assim como no-
vos riscos que naturalmente surgirão na rotina de trabalho 
da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de 
Boa Vista – EMHUR, devem ser objeto de gestão clara e dire-
cionada, com fulcro nas medidas de mitigação e no exercício 
contínuo de avaliação da capacidade da empresa pública 
de equacionar possíveis ameaças (conforme identifi cação 
realizada na Matriz SWOT).

 A gestão desses riscos deve se dar a partir do se-
guinte cronograma: (i) Exercício contínuo de identifi cação 
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de riscos; (i) avaliação de probabilidade de ocorrência e do 
respectivo impacto, quando possível; (iii) planejamento de 
ações de mitigação claras e objetivas, que sejam exequíveis 
à realidade da EMHUR; (iv) melhoria contínua dos reportes 
institucionais. 

APÊNDICE VI – CÓDIGO DE ÉTICA

CÓDIGO DE ÉTICA DA EMHUR 
E DE SEUS EMPREGADOS PÚBLICOS

O PRESENTE CÓDIGO DE ÉTICA ESTABELECE OS 
PRINCÍPIOS E AS NORMAS DE CONDUTA QUE 
DEVEM ORIENTAR AS AÇÕES DE TODOS OS EM-
PREGADOS PÚBLICOS DA EMPRESA DE DESEN-
VOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL DE 
BOA VISTA – EMHUR, BEM COMO AS DIRETRI-
ZES PARA AS ATIVIDADES DA PRÓPRIA EMPRE-
SA PÚBLICA NA FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE PÚBLICO, TRANSPORTE DE MASSA 
E ORDENAMENTO TERRITORIAL.

Título I – Dos Princípios Fundamentais

 Art. 1º. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR e seus empregados pú-
blicos pautarão suas condutas pelos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, 
buscando sempre o interesse público e a melhoria da quali-
dade de vida dos cidadãos do Município de Boa Vista.

 Art. 2º. Serão pilares da atuação da EMHUR e de 
sua equipe de trabalho

 I - Isonomia: Tratamento equânime a todos os cida-
dãos, empresas e entes fi scalizados, sem qualquer forma de 
discriminação;

 II - Transparência: Ações claras e acessíveis ao es-
crutínio público, salvo as informações legalmente sigilosas;

 III - Integridade: Atuação honesta, ética e em con-
formidade com as leis e regulamentos setoriais e regulató-
rias, combatendo-se qualquer forma de corrupção ou favo-
recimento;

 IV - Responsabilidade: Zelo na aplicação dos recur-
sos públicos, na proteção do meio ambiente e na promoção 
do desenvolvimento sustentável;

 V - Profi ssionalismo: Busca contínua por aprimora-
mento técnico e conhecimento das normas e regulamentos 
pertinentes às suas funções;

 VI - Imparcialidade: Tomada de decisões com base 
em critérios técnicos e objetivos, livres de infl uências pesso-
ais, externas ou políticas.

Título II – Dos Deveres do Empregado Público

 Art. 3º. São deveres dos empregados públicos da 
EMHUR:

 I - Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e 
normas internas da EMHUR;

 II - Exercer suas atribuições com diligência, presteza 
e probidade;

 III - Tratar com respeito e urbanidade os colegas de 
trabalho, superiores, subordinados, usuários dos serviços 
públicos e representantes de empresas e órgãos fi scaliza-
dos;

 IV - Zelar pelo patrimônio público, utilizando-o de 
forma adequada e responsável;

 V - Manter sigilo sobre informações confi denciais a 
que tiver acesso em razão do cargo, ressalvadas as hipóte-
ses legais;

 VI - Recusar e comunicar imediatamente o superior 
competente qualquer tipo de vantagem indevida, presente 
ou promessa que possa comprometer sua imparcialidade ou 
a imagem da empresa;

 VII - Agir com lealdade à instituição, representan-
do-a com dignidade e decoro;

 VIII - Participar de capacitações e treinamentos ofe-
recidos pela empresa, visando o aprimoramento de suas 
competências;

 IX - Abster-se de fazer uso do cargo ou da função 
para obter benefício pessoal ou para terceiros.

Título III – Das Proibições ao Empregado Público

 Art. 4º. É vedado ao empregado público da EMHUR:

 I - Aceitar presentes, favores, hospitalidade ou 
qualquer outro tipo de benefício que possa infl uenciar sua 
conduta profi ssional ou gerar confl ito de interesses, deven-
do respeitar o Apêndice I do Manual Operativo nº 02 da 
EMHUR, concernente a este tipo de política;

 II - Utilizar informações privilegiadas obtidas em 
razão do cargo para fi ns pessoais ou para benefi ciar tercei-
ros;

 III - Atuar em situações em que haja confl ito de inte-
resses, direto ou indireto, entre seus interesses pessoais e os 
da empresa pública ou do interesse público. Nestes casos, o 
empregado deve comunicar o fato imediatamente o supe-
rior competente e se abster de participar do processo;

 IV - Fazer uso de expressões ou condutas que con-
fi gurem discriminação de qualquer natureza (raça, gênero, 
religião, orientação sexual, etc.);

 V - Promover ou participar de atividades que pos-
sam comprometer a imagem e a credibilidade da EMHUR

 VI - Retardar ou omitir, intencionalmente, atos ou 
informações que devam ser praticados ou prestadas;

 VII - Desviar-se das fi nalidades institucionais da 
EMHUR para atender a interesses particulares ou de gru-
pos.

Título IV – Das disposições de ética concernentes à 
Fiscalização de Serviços de Transporte Público, Transporte 

de Massa e Ordenamento Territorial

 Art. 5º. Nas atividades de fi scalização, a EMHUR e 
seus empregados públicos deverão:

 I - Atuar com rigor técnico e imparcialidade, obser-
vando estritamente a legislação e regulamentação vigentes 
e as disposições do presente Código de Ética;

 II - Assegurar o devido processo legal e o contradi-
tório às partes envolvidas, concedendo-lhes o direito à am-
pla defesa quando cabível;

 III - Documentar todas as etapas dos processos de 
fi scalização, garantindo a rastreabilidade e a transparência 
das ações praticadas pela EMHUR;

 IV - Priorizar a segurança e a qualidade dos servi-
ços de transporte público e de massa, bem como a confor-
midade com as normas de ordenamento territorial;

 V - Promover a educação e a conscientização dos 
usuários e operadores sobre as boas práticas e a importân-
cia do cumprimento das normas setoriais de cada uma das 
frentes de trabalho fi scalizadas pela EMHUR;

 VI - Abster-se de qualquer conduta que possa ca-
racterizar abuso de poder, extorsão, concussão ou prevari-
cação.

 Art. 6º. A atuação na fi scalização de ordenamento 
territorial realizada pela EMHUR deverá considerar a fun-
ção social da propriedade e os princípios do desenvolvi-
mento urbano sustentável, buscando o equilíbrio entre os 
interesses individuais e coletivos.

Título V – Do Confl ito de Interesses
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 Art. 7º. O empregado público da EMHUR deverá 
comunicar ao superior competente ou à Comissão de Éti-
ca qualquer situação que possa confi gurar confl ito de inte-
resses, real ou aparente, seja ele próprio, de seu cônjuge, 
companheiro ou de parentes até o terceiro grau, conforme 
disposições relativas a este tema tratadas no Manual Ope-
rativo nº 02 da EMHUR.

 Art. 8º. A EMHUR deve primar pelo cumprimento 
dos mecanismos de prevenção e gestão de confl itos de inte-
resses, garantindo que as suas decisões sejam tomadas no 
interesse público exclusivo dos usuários dos serviços fi scali-
zados.

Título VI – Das Responsabilidades da Empresa Pública

 Art. 9º. A EMHUR compromete-se, no âmbito de 
suas atividades, a:

 I - Divulgar amplamente este Código de Ética, ga-
rantindo que todos os empregados públicos tenham conhe-
cimento de seu conteúdo;

 II - Criar e manter uma Comissão de Ética imparcial 
e competente para orientar, julgar e aplicar as sanções ca-
bíveis em caso de violação deste Código;

 III - Oferecer canais seguros e acessíveis para o re-
cebimento de denúncias de violações éticas, garantindo o 
anonimato e a proteção do denunciante de boa-fé;

 IV - Promover um ambiente de trabalho que valori-
ze a ética, o respeito mútuo e a liberdade de expressão, sem 
retaliações;

 V - Assegurar que as decisões e ações da empresa 
estejam alinhadas com os princípios éticos e legais, espe-
cialmente nas relações com fornecedores e o público de usu-
ários dos serviços fi scalizados.

Título VII – Da Comissão de Ética

 Art. 10. A Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional de Boa Vista – EMHUR estabelecerá, por meio 
de Portaria própria, uma Comissão de Ética Setorial, encar-
regada de orientar e aconselhar sobre a ética profi ssional 
dos seus empregados públicos, no tratamento com usuários 
envolvidos e com o patrimônio público obejto dos serviços 
fi scalizados. 

 Art. 11. À Comissão de Ética Setorial incumbe forne-
cer, aos superiores encarregados do monitoramento do qua-
dro de empregados públicos, os registros sobre a conduta 
ética dos empregados, com vistas a instruir e fundamentar 
todos os procedimentos próprios da carreira do empregado 
público da EMHUR, de seu desempenho e de eventual pe-
nalização, nos casos necessários e nos termos da legislação 
em vigor. 

Título VIII – Das Disposições Finais

 Art. 12. As violações a este Código de Ética serão 
apuradas pela Comissão de Ética, respeitando-se os princí-
pios do contraditório e da ampla defesa, podendo resultar 
em sanções disciplinares, administrativas e/ou legais, con-
forme a gravidade da infração.

 Art. 13. Este Código de Ética deverá ser revisado pe-
riodicamente para garantir sua adequação às novas reali-
dades e desafi os da EMHUR.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 DECRETO LEGISLATIVO N.º 2.084/2025, DE 17 DE SE-
TEMBRO DE 2025.

CONCEDE A MEDALHA DE HONRA AO MÉRITO 
RIO BRANCO E O TÍTULO DE CIDADÃO BOAVIS-
TENSE AO SENHOR RAIMUNDO NONATO SILVA 
DOS SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga 
o seguinte:

 DECRETO LEGISLATIVO:

 Art. 1º Ficam concedidos a Medalha de Honra ao 
Mérito Rio Branco e o Título de Cidadão Boavistense ao Se-
nhor Raimundo Nonato Silva dos Santos, Reitor do Centro 
Universitário Estácio da Amazônia, em reconhecimento ao 
seu inestimável trabalho e contribuição em prol da educa-
ção superior roraimense.

 Parágrafo único. A solenidade de entrega da hon-
raria será realizada no Plenário Estácio Pereira de Mello, 
em data a ser defi nida pela Mesa Diretora.

 Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 Boa Vista – RR, 17 de setembro de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 DECRETO LEGISLATIVO N.º 2.086/2025, DE 17 DE SE-
TEMBRO DE 2025.

MEDALHA DE HONRA AO MÉRITO RIO BRANCO 
AO SENHOR JAIME DEAN OLIVEIRA DE SOUZA, 
EM RECONHECIMENTO AOS RELEVANTES SERVI-
ÇOS PRESTADOS AO ESTADO DE RORAIMA, EM 
ESPECIAL À CIDADE DE BOA VISTA.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga 
o seguinte:

 DECRETO LEGISLATIVO:

 Art. 1º Fica concedida a Medalha de Honra ao Méri-
to Rio Branco, nos termos do decreto legislativo n° 173/1990, 
ao senhor Jaime Dean Oliveira De Souza, em reconhecimen-
to aos relevantes serviços prestados ao Estado de Roraima, 
em especial à cidade de Boa Vista.

 Parágrafo Único - A solenidade de entrega da hon-
raria dar-se-á no Plenário Estácio Pereira de Mello.

 Art. 2º- Este Decreto Legislativo entrará em vigor na 
data de sua publicação.
          
 Boa Vista – RR, 17 de setembro de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 DECRETO LEGISLATIVO N.º 2.087/2025, DE 17 DE SE-
TEMBRO DE 2025.

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO BOA-VISTEN-
SE AO SENHOR TOMAZ BORGES DE MOURA, 
POR SEU INESTIMÁVEL TRABALHO E CONTRI-
BUIÇÃO EM PROL DA POPULAÇÃO RORAIMEN-
SE, EM ESPECIAL À CIDADE DE BOA VISTA.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga 
o seguinte:

 DECRETO LEGISLATIVO:

 Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Boa-Visten-
se ao senhor Tomaz Borges de Moura – por seu inestimável 
trabalho e contribuição em prol da população roraimense.

 Parágrafo único – A solenidade de entrega do título 
dar-se-á no Plenário Estácio Pereira de Melo.


